COMISSÕES DE RECEBIMENTO DE MATERIAIS: UM ESTUDO DO SEU PAPEL A LUZ DOS PRECEITOS LEGAIS NO CONTEXTO DA NOVA GESTÃO PÚBLICA by de Morais, Ana Maria Cavalcanti & Araújo, Richard Medeiros de
  
 
Revista UNIABEU, V.11, Número 28, maio-agosto de 2018. 
 
318 
COMISSÕES DE RECEBIMENTO DE MATERIAIS: UM ESTUDO DO SEU PAPEL A 
LUZ DOS PRECEITOS LEGAIS NO CONTEXTO DA NOVA GESTÃO PÚBLICA 
 
Ana Maria Cavalcanti de Morais1  
Richard Medeiros de Araújo2 
 
Resumo: Este trabalho busca compreender a relação existente entre o funcionamento das 
Comissões de Recebimento de Materiais com o recebimento de materiais pela Administração Direta 
e Indireta do Estado do Rio Grande do Norte. Partindo desse princípio foi realizada uma pesquisa 
cuja metodologia utilizada foi descritiva, e abordagem quali-quantitativa. A coleta de dados foi 
realizada por meio de questionários in loco, tendo como universo 35 (trinta e cinco) das 55 
(cinquenta e cinco) comissões estaduais. O principal resultado encontrado foi que essas comissões 
desconhecem o seu real papel, haja vista que 77,14% não seguem as normas da boa prática, 
mesmo sendo parcela dos 22,85% que usam como parâmetro as informações estabelecidas na Lei 
8.666/93 concernentes às atribuições das Comissões de Recebimento de Materiais. Conclui-se que 
há deficiência no trabalho dessas comissões, possibilitando o recebimento de materiais que venham 
a estar em desacordo com os licitados. Fazendo-se necessária a intervenção da administração na 
capacitação, agregada a outros elementos para o controle desse processo, de modo a torná-las 
hábeis e efetivas. 
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Abstract: This paper seeks to understand the relationship between the operation of the 
Commissions of Receipt of Materials and the receipt of materials by the Direct and Indirect 
Administration of the State of Rio Grande do Norte. Based on this principle was carried out a 
research whose methodology was used descriptive, and qualitative-quantitative approach. The data 
collection was done by means of questionnaires in loco, having as universe 35 (thirty-five) of the 55 
(fifty five) state commissions. The main finding was that these commissions are unaware of their real 
role, since 77.14% do not follow the norms of good practice, even though they are a portion of the 
22.85% that use as information the information established in Law 8.666 / 93 concerning The duties 
of the Commissions of Receipt of Materials. It is concluded that there is a deficiency in the work of 
these commissions, enabling the receipt of materials that may be at odds with the bidding. It is 
necessary the intervention of the administration in the training, added to other elements for the 
control of this process, in order to make them skillful and effective. 
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1. INTRODUÇÃO 
A priori é habitual nas repartições públicas o recebimento de materiais, serviços e produtos 
de má qualidade entregues por empresas vencedoras de certames. O processo para 
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aquisição do bem ocorre respeitando todos os trâmites: planejamento, elaboração do edital 
e licitação, de modo que o edital se mostra de acordo com o interesse da administração. 
 
É notório que possuir comissões hábeis e efetivas é uma maneira de se evitar fraudes no 
setor público estadual, pois, considerando a sua importância fiscalizadora, garante que no 
ato do recebimento do material – momento da concretização da vontade das partes – o 
objeto requerido esteja em conformidade com as características requisitadas no edital. 
Essa formalização assegurará ao gestor público o cumprimento dos princípios 
constitucionais da isonomia: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e da 
eficiência, perante a sociedade.  
 
Essa relação se liga ao que Di Pietro (2011, p. 84) defende como “o princípio da eficiência”. 
Para ela há dois aspectos nesse conceito: um em relação ao modo do agente público, em 
que se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições para atingir os melhores 
resultados; e o outro é o modo de estruturar, organizar e disciplinar a Administração Pública, 
com o mesmo objetivo de alcançar os melhores resultados na prestação do serviço público. 
No mesmo propósito, ao se tratar do que se espera de um funcionário público em qualquer 
área de atuação, conceitos de eficiência, eficácia e efetividade costumam ser citados.  
 
Nesse tocante, Carvalho Filho (2008, p. 25) relata que: 
A eficiência não se confunde com a eficácia nem com a efetividade. A 
eficiência transmite sentido relacionado ao modo pelo qual se processa o 
desempenho da atividade administrativa; a ideia diz respeito, portanto à 
conduta dos agentes. Por outro lado, eficácia tem relação com os meios e 
instrumentos empregados pelos agentes no exercício de seus misteres na 
administração [...] 
 
 A fim de que essa realidade se efetive, é essencial que as empresas vencedoras dos 
certames encontrem, na administração pública, servidores preparados nas comissões de 
recebimento, pois, caso haja intenção da empresa em burlar o previsto no processo 
licitatório, os membros da comissão recebedora precisam identificar e registrar a existência 
de irregularidades, pois é dever do agente público a “responsabilização” pela função que 
exerce, sendo esta fator primordial para o bom andamento das suas ações junto ao serviço 
público. 
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Araújo (2010, p. 146), para abordar sobre o termo “responsabilização”, discute a  
implicação, ou seja, um envolvimento pessoal na ação e uma participação ativa do sujeito, 
por meio de um compromisso permanente.  
Investir nessas comissões deve ser dever também de “responsabilização” de todas as 
esferas de governo que atentem que elas são o resultado final para que ocorra uma 
prestação de serviços de qualidade para o cidadão, bem como que gerará uma economia 
significativa para o Estado. Araújo (2010, p. 146) reforça: “O conceito de responsabilização 
– “accountability, na expressão inglesa” – significa, precisamente, que o governo tem por 
obrigação prestar contas à sociedade”. 
 
Para confirmar o poder que têm as compras, Costin (2010) explica que o governo compra, 
para suas atividades rotineiras, grande quantidade de: materiais para escritório; 
equipamentos para hospitais e centros de saúde; armas para a polícia; materiais escolares, 
entre outros. Assim, as compras governamentais são sempre um fator de impacto para a 
economia. Essa realidade se aplica ao governo do estado do RN, que gasta anualmente 
uma vultosa quantia em compras, com material de consumo, material de distribuição 
gratuita, equipamentos e material permanente. Uma média de trezentos e trinta milhões de 
reais. Dados esses apresentados nos balanços demonstrativos de despesas no site do 
Governo do Estado do RN, publicações da Controladoria Estadual. 
 
A intenção sobre as perspectivas aqui mencionadas parte do princípio de que satisfazer o 
interesse público, e o dever de prestar contas, são funções prioritárias da administração 
pública. Portanto, para garantir o sucesso desses procedimentos torna-se relevante uma 
proposta de formalizar um sistema que impere sobre as Comissões de Recebimento de 
Materiais. 
 
No caso do Rio Grande do Norte, o Governo do Estado possui Comissões, que em sua 
maioria apresentaram não ter claro quais são as suas responsabilidades. Com isso, o 
objetivo deste paper é evidenciar aspectos relevantes condizentes “à boa prática” desses 
agentes públicos, os preceitos legais que os regem; seus deveres constitucionais; ressaltar 
princípios fundamentais citados por alguns autores, como Bresser Pereira, Carvalho Filho, 
Meirelles, Gasparini, Costin, Di Pietro e outros; também, apresentar exemplos de 
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instituições brasileiras que priorizam essas comissões. Esses, de modo a provocar maior 
atenção do “como” deve se comportar na sua função. Enfim, mostrar à administração a 
importância dessas comissões, tendo a capacitação como meio de torná-las eficientes, 
eficazes e efetivas. 
 
A esse respeito, Amaral (2010, p. 187) explicita: “A criação de escolas de governo pode 
contribuir para que a cultura de ‘capacitação’ e, sobretudo, de educação continuada, venha 
a se consolidar no país, de modo a permitir uma efetiva transformação de nossa 
administração”.  
 
Outro aspecto a destacar, está em um exemplo de modelo louvável, apresentado pela 
Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu/PR, quando publicou um Decreto no Diário Oficial do 
seu município, um documento com todas as atribuições responsabilidades e sanções para 
as suas comissões de recebimento de materiais. Ação essa que poderia ser seguida por 
toda a administração brasileira. Podendo ser conferida por meio do Decreto nº 21.420 de 
27 de junho de 2012, publicado no Diário Oficial do Município de Foz do Iguaçu, PR, ano 
XV, nº 1781 de 2012, regulamentando o recebimento de materiais pelas Comissões de 
Recebimento de materiais.  
 
2. ADMINISTRAÇÃO, AGENTES PÚBLICOS/SERVIDORES PÚBLICOS 
 
O Artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil resume que para a satisfação 
das necessidades coletivas, todas as ações da Administração Pública devem respeitar  os 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também 
ao seguinte: (EC nº 18/98, EC nº 19/98, EC nº 20/98, EC nº 34/2001, EC nº 41/2003, EC nº 
42/2003 e EC nº 47/2005). (BRASIL, 1988). 
Sobre esse tema, Carvalho Filho (2008, p. 57) expõe no 5º dever: 
O dever de eficiência dos administradores públicos reside na necessidade 
de tornar cada vez mais qualitativa a atividade administrativa. Perfeição, 
celeridade, coordenação, técnica, todos esses são fatores que qualificam a 
atividade pública e produzem maior eficiência no seu desempenho. A 
eficiência, porém, não depende apenas da natureza da atividade. 
 
Já Meirelles (2011, p. 107), sob um pensamento mais jurídico, diz que: “os poderes e os 
deveres do administrador público são os expressos em lei, os impostos pela moral 
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administrativa e os exigidos pelo interesse da coletividade.” São quatro os deveres do 
administrador público: o poder-dever de agir, o dever de eficiência, o dever de probidade e 
dever de prestar contas.  
 
 Para Gasparini (2005, p. 146), uma explicação voltada para o “dever de agir” – agir está 
para desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego público de que é 
titular, o agir tem que ser exercido na sua plenitude e no momento legal – “se para o 
particular o poder de agir é uma faculdade, para o administrador público é uma obrigação 
de atuar, desde que se apresente o ensejo de exercitá-lo em benefício da comunidade”.  
  
O agir é uma das atribuições do agente público, devendo atuar dentro da legalidade. Vale 
ressaltar que a omissão pode ocasionar ao agente público punições de ordem 
administrativa, que são previstas no estatuto dos servidores públicos, e as penais, que são 
previstas na lei criminal. 
 
O segundo “dever”, da eficiência, é a obrigação do agente público realizar suas atribuições 
com rapidez, perfeição e rendimento, observando também o princípio da legalidade. Tais 
satisfações devem atender aos interesses dos administrados e da coletividade. Qualquer 
procrastinação do agente público leva o Estado a indenizar os prejuízos causados ao 
interessado. 
 
O terceiro “dever”, da probidade, é uma ação pertinente para que o agente público se paute 
em atitudes íntegras, retas, leais, justas, honestas, de modo a escolher o melhor e o mais 
vantajoso para a administração pública; isso dentro dos preceitos administrativos, de modo 
a se realizar o melhor negócio para o erário. 
  
E o “dever de prestar contas”, conforme o art. 668 do Código Civil (para quem administra 
coisas de terceiros), que tem sua essência da gestão de bens, direitos e serviços alheios – 
é até mais que dever, pois a administração pública administra o patrimônio que pertence à 
coletividade. Bem como, no art. 14 da Lei 8.666/93, dispõe que “Nenhuma compra será 
feita sem a adequada caracterização do seu objeto e indicação dos seus recursos 
orçamentários para o seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de 
quem lhe tiver dado causa”. 
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Salientamos que a prestação de contas abrange todos os atos da administração e governo 
e não está apenas relacionada ao dinheiro público ou à gestão financeira. As contas de 
planos de governo, como: o que se pretende ou o que se conseguiu fazer, entre outras 
metas ou conquistas, também, devem ser prestadas, mostrando as razões pelas quais se 
obteve êxito ou fracasso, por exemplo. A prestação de contas é realizada pelos chefes do 
executivo, perante as respectivas corporações legislativas, as quais são auxiliadas pelos 
Tribunais de Contas ou órgãos específicos para tais fins.  
 
Carvalho Filho (2008) define ainda que servidores públicos são todos os agentes que 
exercem em caráter de permanência uma função pública em decorrência de uma efetiva 
relação de trabalho, integram o quadro funcional das pessoas federativas, das autarquias 
e das fundações públicas de natureza autárquica. Assim, eles se distinguem do amplo 
agente público por estarem ligados ao Estado por uma efetiva relação de trabalho. 
 
Voltando-se para os aspectos das práticas irregulares que o agente público pode cometer 
no exercício das suas funções, tem-se a destacar a Lei nº. 8.112/90, que trata do Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos. A referida Lei possui treze incisos no cap. V que 
trata dos crimes mais significantes para o contexto atual, que estão contidos no art. 132, 
incisos: I – Crime contra a Administração Pública; II – Improbidade Administrativa; VIII – 
Aplicação irregular de dinheiros públicos; X – Lesão dos cofres públicos e dilapidatação do 
patrimônio nacional; e XI – Corrupção. 
 
Todos esses crimes são considerados graves e levam a penalidades sérias. Contudo, 
dentro da administração pública brasileira, existe a possibilidade de se utilizar de recursos, 
como a ampla defesa e o direito ao contraditório, que contribuem para a morosidade da 
justiça. Além disso, no quadro atual em que se encontra esse serviço público, há 
possibilidades de servidores que, para garantirem os seus cargos, são sujeitados a 
comungar com o sistema fraudulento. É preciso mudar esse vício, essa cultura de 
desrespeito não só às leis, mas à sociedade. Espera-se que os valores éticos sejam 
considerados, que a democracia combata a “cleptocracia”, principalmente porque hoje há 
condições da participação popular dentro do processo público.  
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3. DOS PRECEITOS LEGAIS NA GESTÃO PÚBLICA 
 
 Segundo Costin (2010) uma das principais leis que deve ser observada na gestão dos 
processos de compras nas entidades públicas é a Lei de Responsabilidade Fiscal – (LC nº 
101/2000). Essa lei promove a ideia de accountability, ou seja, valoriza o desempenho, a 
responsabilidade e o dever de prestar conta do governante. Promove, ainda, um referencial 
de governo por meio do planejamento transparente, em que se previnem riscos capazes 
de afetar o equilíbrio das contas públicas.  
 
Reforça Slomsky (2007, p. 133) sobre o dever de prestar contas: “o cumprimento desse 
princípio na gestão pública é essencial, não só com relatórios exigidos pela legislação, mas 
também com instrumentos que facilitem a transparência dos atos”.  Existem muitos 
elementos jurídicos capazes de combater a cultura do mau uso do dinheiro público. 
Enquanto a Lei 8.666/93 regulamenta as licitações e contratos, a Lei nº 101/2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, disciplina os gastos públicos. Já o Plano Plurianual (PPA), a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), expressas no art. 
165 da CF, servem de instrumentos norteadores de planejamento para os agentes públicos. 
Reforçando, têm-se as instituições como o Tribunal de Contas (TC) e o Ministério Público 
(MP) como órgãos fiscalizadores. Essas leis facilitam a transparência na prática 
administrativa no momento de se prestar contas à sociedade.    
 
 A exigência dessa “prática transparente” na atualidade se confirma como uma necessidade 
e cobrança da sociedade mediante o contexto da corrupção em todas as esferas nos 
serviços públicos do país. Até mesmo a esfera do poder judiciário, que tem a função de 
garantir os direitos individuais, coletivos e sociais, bem como, resolver os conflitos entre 
cidadãos, entidades e Estado, está se contaminando. 
 
 Mediante tantos casos de corrupção neste país, segundo Costin (2010), foi criada a Lei nº. 
8.666/93, aprovada em contexto histórico peculiar, marcada pela repercussão da opinião 
pública sobre denúncias de corrupção no Estado; contribuindo, no entanto, para uma ação 
minuciosa em procedimentos dessa natureza e deixando pouca ou nenhuma margem para 
a tomada de decisão subjetiva por parte dos gestores públicos.  
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 Mesmo passados tantos anos, o sistema de corrupção é marca registrada no Brasil, e, 
para coibi-la, o poder executivo da União tomou uma atitude como forma de inibir essa 
prática, tornando públicas as ações governamentais por meio de um sistema de informação 
integrado online, e em 16 de maio de 2012 foi publicado o Decreto Lei Federal de nº 7.724, 
que veio regulamentar a Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, a qual dispõe sobre o 
“acesso à informação”, previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, inciso II do § 2º do art. 
2016 da CF. 
  
4. COMISSÕES DE RECEBIMENTO DE MATERIAIS 
 
Ao se tratar do que se espera de um funcionário público em qualquer área de atuação, 
conceitos de eficiência, eficácia e efetividade costumam ser prezados. Dentro dessa 
perspectiva, reforça-se a necessidade de se rever procedimentos nessa área, posto que 
todas as comissões de recebimento de materiais são nomeadas oficialmente para essa 
função, e devem estar preparadas para o exercício do seu dever.  
 
 A Lei nº 8.666/93, em seu art. 15, prevê a existência de uma comissão de recebimento de 
materiais, cujo § 8º descreve: “o recebimento de material de valor superior ao limite 
estabelecido no art. 23 desta Lei, para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma 
comissão de, no mínimo, 03 (três) membros”.  O referido valor a se considerar é a partir de 
R$80.000,00 (oitenta mil reais). Portanto, deixa transparecer que em licitações de valores 
inferiores não será necessário uma comissão de recebimento? 
 
 Já a Lei nº. 10.520/2002, que é a modalidade de licitação na categoria “Pregão”, objetiva 
a aquisição de compras, bens e serviços comuns para qualquer que seja o valor estimado 
da contratação e quando processados pelo sistema do Registro de Preços previsto no artigo 
15 da Lei nº. 8.666/93. Àquela, embora subsidiada por essa, demonstra assim, que vai ser 
necessário ter uma comissão para receber os materiais, independente do valor. 
 
 O fato de não estar explícito em Lei um tratamento específico para a formalização de uma 
comissão de recebimento, não quer dizer que o gestor pecaria em considerá-la, a fim de 
assegurar a credibilidade do sistema, principalmente, na atualidade em que se está 
vivenciando casos de corrupções. 
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 Portanto, desde a licitação, é necessário que existam servidores preparados – com 
conduta proba, considere os princípios e valores da profissão pública, os explicitados no 
artigo 37 da CF – para que, no momento que for se concretizar a vontade das partes, a 
entrega e o recebimento do objeto seja efetivo. Conforme Gasparini (2005, p. 622) 
argumenta: “O cumprimento do contrato ocorre com a entrega e o recebimento do seu 
objeto, nos termos do compactuado”. 
 
Confirma-se que a administração pública, no exercício de suas funções, segue todas as 
etapas para a aquisição do bem: planeja e averigua as necessidades para a compra com 
vistas a garantir o bom funcionamento do serviço público, utilizando-se dos trâmites legais 
na observância da dotação orçamentária. Todavia, na hora de concluir o ciclo, recebimento 
e conferência do material, o serviço fica a desejar.  
 
Mediante o exposto, torna-se necessário se repensar sobre as práticas das Comissões de 
Recebimento de Materiais. Essas equipes precisam ser preparadas, possuir 
conhecimentos condizentes com a sua função, que devam ir dos procedimentos de 
recebimento de bens permanentes e de bens de consumo até noções de logística, para 
assim auxiliarem os funcionários dos almoxarifados. 
 
Desta feita, salienta-se no Art. 15, § 7º, inciso III, da Lei 8.666/93, sobre as condições de 
guarda e armazenamento que não permitam a deterioração dos materiais, esses, muitas 
vezes, por não se considerar os aspectos de logística, são prejudicados.  
 
Nesse sentido Novaes (2007, p. 35) confirma: 
 
Logística é o processo de planejar, implementar e controlar de maneira 
eficiente o fluxo e armazenagem de produtos, bem como os serviços e 
informações associadas, cobrindo desde o ponto de origem até o ponto de 
consumo, com o objetivo de atender os requisitos do consumidor.  
 
 Partindo desse princípio, o emprego da Logística no serviço público, o uso dessa 
ferramenta conduzirá aos mesmos fins, o de atender as necessidades dos cidadãos. Pois, 
no momento em que há planejamento, controle no fluxo e armazenamento dos produtos ou 
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equipamentos, conduz-se ao atendimento aos princípios da economicidade, bem como 
contribuirá para a contenção de fraudes no serviço público estadual.  
 
Barbieri e Machline (2006), explicam quanto aos critérios de armazenamento, classificação, 
fluxo de materiais “distribuição/recebimento”; o gerenciamento “prazos de validade e 
acondicionamento”; tratando principalmente de gêneros perecíveis continuamente 
utilizados pelo serviço público, que normalmente são recebidos nas escolas, hospitais e 
presídios, devendo-se atentar para a qualidade e a data de validade dos produtos; em 
alguns casos: registro de cadastro, uso, manutenção de materiais permanentes que farão 
parte do patrimônio.  A Lei nº 4.717 de 29 de junho de 1965, em seu artigo 1º, parágrafo 
primeiro diz: Consideram-se patrimônio público para os fins referidos neste artigo, os bens 
e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou turístico.              
 
5. METODOLOGIA 
 
A pesquisa é caracterizada como descritiva de abordagem de enfoque múltiplo, quali-
quantitativa, onde foi utilizada a estatística inferencial de média dos achados e análise 
textual dos achados contidos no instrumento de pesquisa utilizado que, tratou-se de um 
questionário com 07 (sete) perguntas semiabertas, aplicado in loco pela pesquisadora, com 
pelo menos um dos componentes de 35 (trinta e cinco) comissões, das 55 (cinquenta e 
cinco) existentes entre Secretarias, Empresas Públicas e Autarquias pertencentes à 
administração direta e indireta do RN. 
 
Sendo uma pesquisa descritiva, de acordo com Gil (2010), a pesquisa descritiva apresenta 
a finalidade de demonstrar as características de um grupo, identificar se existe relação entre 
determinadas variáveis, e levantar crenças, opiniões e atitudes da população pesquisada. 
 
Já Rúdio (1999) explicita que a pesquisa descritiva procura conhecer e interpretar a 
realidade sem interferências do pesquisador para modificá-la, significa apenas narrar o que 
acontece, descobrindo e observando fenômenos, descrevendo, classificando e 
interpretando.   
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Quanto à pesquisa quali-quantitativa, a mesma serviu para atender as perspectivas desse 
trabalho, pois enquanto a qualitativa trata dos aspectos interpretativos, a quantitativa usa 
da sua linha positivista. Nessa dupla perspectiva, Demo (1995, p. 231) versa que “Embora 
metodologias alternativas facilmente se unilateralizem na qualidade política, destruindo-a 
em consequência, é importante lembrar que uma não é maior, nem melhor que a outra. 
Ambas são da mesma importância metodológica”. 
No que diz respeito à estatística inferencial da média dos achados, Cervo e Bervian (1983 
p. 38) explicam que: “Pela inferência o espírito é levado a tirar conclusões a partir de 
premissas conhecidas. Inferir é, pois tirar uma conclusão de uma ou várias proposições 
dadas nas quais está implicitamente contida”.  
 
A análise textual dos achados baseou-se na utilização de técnica de análise de conteúdo, 
que de acordo com Chizzotti (2006, p. 98), “o objetivo da análise de conteúdo é 
compreender criticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente, 
as significações explícitas ou ocultas”. Logo, esse tipo de técnica de análise de dados tem 
como finalidade ultrapassar as incertezas e enriquecer a leitura dos dados coletados.  
   
As informações da pesquisa foram coletadas por meio de fontes primárias. Segundo 
Roesch (1999), as fontes primárias são aqueles dados coletados diretamente pelo 
pesquisador por meio de entrevistas, aplicação de questionário, formulários, escalas, 
observação e testes. Vê-se também que Cervo e Bervian (2004 apud DRUMOND, 2006) 
afirmam que o questionário é a forma documental que mais se usa na coleta de dados, por 
oferecer possibilidade de medir com exatidão o que se deseja.  Nele deve conter uma série 
de questões lógicas, relacionadas a um problema central. 
 
 
 
6. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 A pesquisa foi realizada em 35 (trinta e cinco) das 55 (cinquenta e cinco) secretarias e 
instituições existentes, o equivalente a 63,63% da sua totalidade. Constatou-se que todas 
as instituições do Governo do Estado possuem suas próprias Comissões de Recebimento 
de Materiais, cuja formalização é realizada mediante indicação de um gestor responsável 
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a esse fim; são instituídas por uma portaria, publicada no Diário Oficial do Estado, e com a 
descrição nominal dos 03 (três) membros que formarão+ a comissão designada. 
 
Esses procedimentos ocorreram observando dois aspectos: A Lei nº 8.666/93, em seu 
Art.15, que prevê a existência de uma comissão de recebimento de materiais, formada por 
3 (três) membros, mas que se reporta ao seu Art. 23, o qual estipula que a mesma deva 
ser formada somente a partir do valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).  
Na sequência, a Lei nº 10.520/2002, subsidiada por aquela, é a modalidade de licitação na 
categoria “Pregão Eletrônico” que trata sobre a aquisição de compras, bens e serviços 
comuns para qualquer que seja o valor estimado da contratação. Assim, a administração 
considerou ambas as Leis para formar as suas comissões de recebimento de materiais. 
Mas tomaram-se como base os preceitos contidos na categoria “Pregão”, tendo em vista, 
não estipular o valor para aquisição das compras. 
 
Os principais resultados encontrados na pesquisa foram: 22,85% têm como parâmetro para 
suas práticas as informações estabelecidas na Lei 8.666/93; bem como somente essa 
pequena parcela é que se encontra presente no ato do recebimento de materiais. Enquanto 
77,14% não usam dessas práticas. 
 
Dessa maneira, são poucas as comissões que têm suas práticas voltadas para a 
“responsabilização”.   Partindo desse entendimento, o “dever do agir” do agente, não é só 
para cumprir a Lei, mas sim o compromisso que o mesmo deva ter incutido nos seus 
princípios, nos seus valores, os quais devem ir além da obrigação.  
 
Noutra perspectiva, Gasparini (2005) traz uma explicação voltada para o “dever de agir”: O 
agir é uma das atribuições do agente público, devendo atuar dentro da legalidade. Vale 
ressaltar que a omissão pode ocasionar ao agente público punições de ordem 
administrativa (previstas no estatuto dos servidores públicos) e penal (previstas na lei 
criminal). 
 
Segundo o exposto acima, acerca da omissão do seu dever, quando 77,14% das comissões 
não têm pelo menos um dos membros presente no ato de recebimento de materiais, não 
cumprem as suas atribuições, desconhecem a função a que foram designados, deixando 
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as suas incumbências se restringirem apenas ao cumprimento das formalidades, como 
assinaturas de visto e de certificação nas notas fiscais. 
 
Todo agente deve estar pautado no que Di Pietro (2011, p. 84) diz quando defende: “o 
princípio da eficiência”. Para ela, há dois aspectos nesse conceito: um em relação ao modo 
do agente público, em que se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições 
para atingir os melhores resultados; e o outro é o modo de estruturar, organizar e disciplinar 
a Administração Pública, com o mesmo objetivo de alcançar os melhores resultados na 
prestação do serviço público.  
  
No quesito correspondente a devolução de materiais, os quais se mostrem em desacordo 
com as especificações, esses 77,14% das comissões afirmaram que utilizam o Termo de 
Devolução, mas, vale salientar que, geralmente, esse procedimento se dá quando os 
funcionários dos almoxarifados comunicam irregularidades dessa natureza. As comissões 
desconhecem esse fato, haja vista não se encontrarem presentes no momento do 
recebimento de materiais. 
 
Na inobservância desse quesito, recebem-se caixas de canetas que não escrevem, 
borrachas que não apagam, e outros materiais de maior vulto, sem funcionalidade. Dessa 
forma, quantas vezes o Estado tem que pagar por um mesmo produto para poder atender 
as necessidades da administração? 
 
Quanto à conferência dos materiais fazendo uso do edital no ato do recebimento, somente 
11,42% o utiliza como referência, mesmo fazendo parte dos 22,85% que prezam pela boa 
prática. Com o edital, espera-se que o objeto requerido esteja em conformidade com as 
características requisitadas no edital. Sobre isso, Meirelles (2011, p. 306) diz: “[...]. O edital 
traduz uma verdadeira lei porque subordina administradores e administrados às regras que 
estabelece. Para a Administração, desse modo, o edital é o ato vinculado e não pode ser 
desrespeitado por seus agentes”. 
 
Em determinados casos, existem procedimentos extraoficiais, em que os membros 
selecionados para o recebimento de materiais não fazem parte do quadro de servidores da 
própria repartição, ou seja, utiliza-se de um serviço terceirizado para desempenhar essa 
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função tão importante, que deveria ser peculiar ao servidor de provimento efetivo, o qual é 
detentor de fé pública, para lavrar, certificar e assinar os documentos públicos.  
 
No que diz respeito ao quesito da formalização dos procedimentos de recebimento de 
materiais nos órgãos públicos estaduais, observou-se que não existe em 100% das 
instituições pesquisadas da administração direta e indireta, uma espécie de documento ou 
manual que contenha as atribuições das comissões de recebimento de materiais com vistas 
a nortear as suas práticas. Desta feita, se torna necessário que a administração formule 
esse tipo de documento.  
 
No tocante à escolha desses agentes, não há critérios técnicos. As comissões são 
formadas aleatoriamente, selecionadas sem pré-requisitos para atuar nessa função. 
Função que requer capacidade, ética, zelo, e, dependendo do material a ser recebido, é 
requerido que, pelo menos, um membro da comissão possua conhecimento técnico. A 
inobservância desse pré-requisito pode implicar no recebimento de materiais inadequados 
a que se propõem, causando prejuízos ao erário.   E, na existência de recebimento de 
materiais de elevado grau de complexidade, o Governo do Estado do Rio Grande do Norte 
requisita os serviços dos órgãos de metrologia ou órgãos específicos, com os quais mantém 
parcerias.  
       
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Para construir esse trabalho, seu foco se voltou para aspectos importantes que devem ser 
prezados e reconhecidos pelo Estado, Administração e Governo, como a satisfação do 
cidadão. É dever do Estado atender as necessidades da coletividade, prestando contas de 
todas as suas atividades, e não apenas as financeiras.  
 
E as comissões de recebimento de materiais se enquadram nessas perspectivas, pois, 
qualquer atividade para ser desenvolvida precisa de materiais ou equipamentos, seja na 
escola, no hospital, nas repartições, entre outros; recebê-los conforme licitados garante o 
andamento funcional das atividades públicas. Assim, permitir a entrada de produtos com 
qualidade inferior ao comprado traz dano ao erário e, consequentemente, à sociedade, 
pagadora dos seus impostos. 
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O trabalho foi realizado por meio de pesquisas junto às comissões de recebimento de 
materiais, no intuito de compreender as suas atribuições e responsabilidades, e, a 
posteriori, mostrar aspectos que devem ser considerados, observando os princípios 
constitucionais da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.  
 
A intenção sobre as perspectivas aqui mencionadas parte do princípio de que satisfazer o 
interesse público é função prioritária da administração pública, portanto, a formalização de 
uma Comissão de Recebimento de Materiais está ligada diretamente à qualidade do bem 
licitado. É função desses examinadores contribuir para o melhor desenvolvimento das 
ações governamentais, garantindo que, no ato do recebimento do material – momento da 
concretização da vontade das partes – isso ocorra com probidade administrativa. 
 
Em posse do que o trabalho objetiva para a capacitação dessas comissões, busca-se, 
também, solucionar e minimizar casos de processos fraudulentos causados ao erário, tendo 
em vista que esse tipo de infração pode ser interrompido no ato de recebimento de materiais 
que se mostrem em desacordo com o contrato entre as partes envolvidas.  
 
Para tanto, um novo olhar sob as comissões de recebimento de materiais é uma 
consequência que está em consonância com os novos modelos de gestão. Ela precisa ser 
atuante e inovada para cumprir seu papel dentro da instituição. 
 
Desse modo, há de seguir o exemplo de Tribunais, Ministérios Públicos e algumas 
prefeituras do Brasil, instituições que valorizam as suas prestações de contas, que adotam 
exclusivamente para as suas comissões de recebimento de materiais, manuais como um 
instrumento norteador, que direciona as suas práticas, mas também aplicam sanções. Ao 
designar e repassar responsabilidades para o servidor, por meio desse instrumento, as 
suas práticas se tornam mais direcionadas, suas atribuições lembradas e seguidas a cada 
ato de recebimento, e não o cumprindo apenas da incumbência de dar o visto e o certifico 
nas notas fiscais.  
 
Todavia, de um modo realista, sabe-se que não é somente um documento que será capaz 
de mudar a prática desses agentes públicos. É necessária uma mudança na 
  
 
Revista UNIABEU, V.11, Número 28, maio-agosto de 2018. 
 
333 
conscientização política-cultural desses servidores, uma mudança que advém somente 
pelo caminho da educação. Essa pode ser oferecida por meio da Escola de Governo, 
instituição que está assegurada pelo Art. 39, § 2º, da Constituição Federal. As pesquisas 
realizadas nas bases dessa escola estão para identificar deficiências operacionais no 
Estado e buscar soluções a serem praticadas por seus servidores públicos, sendo a sua 
missão aperfeiçoar as suas competências, otimizar a capacidade da administração 
estadual na gestão das políticas públicas, atuando nas áreas de formação continuada, 
graduação e pós-graduação, cursos livres de extensão, cursos online, programas de 
estágio e concursos públicos.  
 
Desta feita, foi percebida a necessidade de se repensar as formas de como funcionam as 
comissões de recebimento de materiais, a fim de que se tornem hábeis e efetivas e como 
uma maneira de se evitar fraudes no setor público estadual, promovendo também melhorias 
no serviço de qualidade ao cidadão.     
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